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Sessão de  06 de agosto  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.728 

Recurso n.° - 90.368 - IRPJ - Exercício de 1985
Recorrente - AGUARDENTE CINCO ESTRELAS LTDA.
Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG) .

DEPOSITOS BANCÃRIOS EM NOME DOS SÓCIOS - De-
pósitos bancãrios encontrados em nome do só-
cio da pessoa jurídica, detentor de 90% de
seu capital, cuja origem não se camprarcu,ser
de outra fonte que não da própria empresa ,
sâo passíveis de tributação nesta, a título
de omissão de receita, considerando-se lucro
líquido o valor correspondente a 50% do lu-
cro omitido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGUARDENTE CINCO ESTRELAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos '4:mos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgad.//

k	
À- (I-, Sala das :Irsío-f, _DF) , em 06 de agosto de 1986.

AMADOR O' °--4* O • % ,á DEZ	 - P'LSIDENTEl
FRANCISCO	 ASSIS MIRANDA	 - '. ATOR

f
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: Eu . j“)	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, ALCEU DE AZEVEDO FON

SECA PINTO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL. Ausente o

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO.
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RECURSO N9:	 90.368

ACÓRDÃO N9:	 101-76.728

RECORRENTEN9: AGUARDENTE CINCO ESTRELAS LTDA.

RELATÓRIO

E empresa supra-referenciada estabelecida em Conta-

gem-MG, sofreu o arbitramento do lucro no exercício de 1985, ano-ba_
se de 1984, face a inexistência de escrituração regular gerando a

impossibilidade de determinação do lucro real.

No arbitramento, foi adotado como base de calculo, o

montante da omissão de receita apurada pela fiscalização, represen-

tada pela soma dos depósitos bancários efetuados na conta particular

do sócio majoritário, José Sebastião Gonçalves, detentor de 90% do

capital social da aludida firma, Do total dos depósitos bancários

detectados na conta do &cicio o fisco excluiu a receita bruta decla-

rada pela pessoa jurídica e rendimentos declarados pela pessoa físi

ca, como também os rendimentos não tributáveis, os empréstimos con-

traídos e cheques devolvidos, encontrando a receita bruta de Cr$...

299.127.671, submetendo á tributação 50% desta, ou seja o valor de

Cr$ 149,563,836, sobre o qual incidiu o imposto de 35%, no valor de

Cr$ 52.347.343, na forma prevista no art, 400, § 69, do RIR/80, cu-

jo recolhimento foi exigido pelo Auto de Infração de fls. 16, lavra

do em 14,10,85,

Inaugurando o contrad,itEs rj=.0 a interessada i=ngressou

O

com a ImpugnaçÃo de fls, 19/23, onde alega em síntese que/É)

DMF - DF/19 C 

5
.:' Secgraf - 1600/75

/
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- tem a sua sede social no KM 582 da BR 040,em Con
tagem, quando, os fatos questionados ocorreram
em Ponte Nova que teriam sido praticados pelo só
cio majoritário Josê Sebastião Gonçalves;

- referido sócio, face aos poucos resultados da Im
pugnante, empreendeu, em Ponte Nova, negócio pai:
ticular de Compra e Venda de café, com grande ¡Fl.
sucesso;

- assim ê que comprava, como comprou, no exercício
de 1984, café, nas imedia0es de Ponte Nova, mer
cadorta esta que era vendida para a região- Nor-
deste,principalmente para a firma Moinho de Ou-
ro, de Natal-RN;

- o mencionado sócio, não dispondo de recurso pró-
prio, recorreu a conhecido, obtendo do mesmo,sob
contrato mútuo, emprêstimo para aquisição de ca-

- o Sr, João Francisco de Oliveira em-
prestou ao sócio as importâncias que foram pagas
e sempre roladas, mês a mês, face â contingência
do negócio;

- consoante se comprova com a documentação anexa,
os valores depositados na conta de Jose Sebast4Ão
Gonçalves, na Ag, do Bradesco em Ponte Nova, fo-
ram através das importâncias emprestadas por Jogo
Francisco de Oliveira, que eram pagas, ou sempre
proteladas, mês a mês.

Após a ino/mação fiscal de fls, 48152, que opinou

pela manutenção da exigência formulada no Auto de Infração, veio

a decisão de 19 grau indeferindo a Impugnação, Em suas razaes de

decidir fundamentou-se o julgador singular em que;

-- não existe impedimento legal para que uma empre
sa, tendo sede em um município, possa praticar'
operaç8es comerciais em outro município ou esta
do da federação, ou mesmo ter ali sua conta baii-
caris.;

-- no caso b.ouve prâtica de comêrcio com fim espe-
culativo da lucro e, sendo assim, tal atividade
está submetida a legislação tributária como pes
soa jurídica de fato,, não importando se quem -a

-pra-Ucou ê peSSoa física ou se esta registrada'
QU não como comerciante pessoa jurídica;

-, sendo o $x, José' Sebastião Gonçalves, sócio ma-
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joritário da Impugnante, com RG% de seu capital
social, entendeu a fiScalizawão que as opera
çaes praticadas foram subtraidas no registro n-a-
empresa da qual sócio, constituindo anissão de
receita. Jvias ainda que se admitisse a desvincu-
lação, como pretende a Pmpugnante, a tributação
se daria da mesma forma, em nome do sócio, na
condição de pessoa jurídica de fato;

-- ressalte de modo flagrante a existência de con-
luio do sócio Jose Sebastião Gonçalves, com o
Sr. João Francisco de Oliveira, na tentativa de
provar que os depósitos bancários tiveram ori-
gem em empréstimos feitos pelo Sr. João Francis-
co,

Após relacionar as promissórias emitidas e bem as-
sim os depósitos de cada mês, para comparação e análise, conclui
a referida decisão que;

-- no dia 02,01,84, data da emissão da la. nota pro
mis$ória de Cr$ 38,245.494, o sócio já sabia o
total dos depósitos realizados durante todo o
mês de janeiro. Da mesma forma, no dia 09 de a-
bril, ja conhecia o total exato dos depósitos
realizados durante todo o mês de abril, de Cr$
37.616,257, A mesma coincidência não se observa
nos meses seguintes, por razão óbvia, mas o ob-
jetivo da "mostragem" ficou evidenciado na apro
ximação de valores;

-- a tentativa de provar a origem dos dep5Sito$ foi
inútil, pois ainda que fosse verídica, estaría-
mos diante dos seguintes fatos:

191 houve a prática de operaç8es comerciais, co
mo afirmado na defesa;

291 o resultado do comercio (compra, e venda de
café segundo a defesal propiciou condiç8es
ao sócio para saldar toda a dívida contraí-
da com o Sr, João Francisco, pois as promis
sórias foram todas quitadas no ano de 194371-

(vide verso dos documentos de fls. 27/31);

391 conclui-se do exposto nos itens anteriores
que o valor total das operaces comerciais
não escrituradas atingiu, no mínimo, o va-
lor equiMalente aos depósitos bancários.,
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Postulando a reforma da aludida decisão por não

ter aplicado o direito aos fatos invocados, interpôs a interessa-

da o Apelo de fls. 62164, onde, em linhas gerais, reproduz a argu

mentação desenvolvida na fase impugnatória, aduzindo ainda que,,

não se pode estender ã sociedade, negócios que o seu sócio prati-

cou isoladamente, sem qualquer relação social, na condição de pes

soa física. A situação fãtica não se ampara na jurídica, conforme

a douta decisão. De fato a fixação do lucro arbitrado pelo artigo

400 do RIR, exige a ocorrência de omissão de receita (§ 69), o

que não aconteceu, Pelo art. 676, item III do RIR, exige-se que a

declaração seja inexata, o que tambêm não aconteceu, uma vez que

a renda do sócio não foi da sociedade, Provou-se que o dinheiro

depositado na conta do sOcio teve origem, não constituindo recei-

ta, não se podendo fazer a extensão da pessoa flsica na jurldica,

É o relat8rio,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MrRANDA, Relator:

Consoante se depreende do relat6rio, w:causa do ar

bitramento do lucro foi a inexistência de escrituração regular o

que gerou a impossibilidade de determinação do lucro real. Nesse

ponto não cuidou a interessada de contestar a imputação fiscal

tanto que, na impugnação e recurso apresentadós não se preocupou'

em demonstrar que se enquadrava entre as empresas de pequeno por-

te com receitas situadas dentro dos 'limites estabelecidos pela lei

para gozar da isenção do imposto sobre a renda, de acordo com o
Decreto-lei n9 1,780_,,de 14,04,80_, de iodoa justificar a 	 razão

de ter apresentado a declaração de rendimentos do exercício de

1985, ano-base de 19_84, com a utilização do Formulério II (ínhas

13)_, ou seja, no caso, que tivesSe auferido receita bruta anual,

inclusive nâo operacional, igual' ou inferior a valor nominal de

10.000_ ORTNs 02r$ 75,459,80,GL, no ano-base em questão. Essa provi_
dência tornava-,se absolutamente indispensãvel mormente quando .a

lei fiscal dispensa.,-de escrituração referida empresas de reduzi-

da receita bruta,)jficando as mesmas obrigadas a manter arquivada

a documentação relativa aos atos negociais que praticar ou que
intervier, conforme previsão contida no art. 125, parâgrafos e a-
líneas do RIRI8G,

A ausência dessa demonstração aliada ao fato da a-
puração da existência de dep6sitos bancârios não justificados, em

nome do seicio detentor de 9a% do capital social,_tornou compreen-

sível o procedimento fiscal ao levar a cabo o arbitramento, ten-

do em vista que militava a seu favor a presunção'de que referidos

depOsitos representavam receita omitida pela empresa, acrescendo'

ainda a circunstância de, existirem operaçaes mercantis no período

-base, atinentes 5, compra e venda de café que não passaram peio?'
registros contébeis da autuada SOb a alegação de que as-mesmas fo
ram efetuadas pelo S6cio em nome do qual foram detectados os depó

/;>)
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sitos bancários.

O arbitramento incidiu Sobre 50% da receita consi-

derada omitida, sendo esta apurada com base nos depósitos bancá-

riosdetectados em nome do sócio José Sebastião Gonçalves, deten-

tor de 90% do capital social e deduzida da mesma os rendimentos

declarados pelo s6cio, como também os rendimentos não tributâ

veia, os empréstimos contraídos e cheques devolvidos.

Diante o vulto dos depOsitos encontrados em nome

do sOcio e pela comParação destes com os rendimentos declarados

concluiu a fiscalização que aludidos depósitos representavam ,o

produto de operacaes praticadas pela empresa, subtral:das do regis

tro contábil.

O fato apontado pela defesa como impeditivo ao lan

çamento, ou seja, que os depósitos foram encontrados em cidade di

ferente daquela em que a empresa tinha sede e eram produto de ne-

gOcio particular de compra e venda de café, realizada pelo sOcio

e não pela pessoa jurldica, em realidade não autoriza a insubsis-

tência do lançamento. Isto porque, conforme frisou a decisão re-

corrida, não existe impedimento legal para que uma empresa, ten-

do sede em um -município, possa praticar operaçaes comerciais em

outro município ou estado da federação, ou mesmo ter ali sua con-

ta bancária.

A tentativa de provar a origem dos depOsitos banca
rios detectados, em empréstimos contraídos com terceiros, pelo ti

tular da conta, e garantidos por notas promiss6rias de sua emis-

são, mostrou-se infrutl.fera, por isso que, na data da emissão das

notas promissórias já se conhecia o total dos depósitos realiza--

dos durante o mês, conforme frisou a decisão recorrida.

A empresa admite haver o sõcio realizado operaç5es

comerciais com compra e venda de café,insistindo contudo que as

mesmas foram praticadas pelo sõcio e não por ela, Diz ainda que

s;4(
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foi com o.resultado obtido que o sécio teve condiçaes para saldar

o empréstimo contraído com o Sr. João Francisco, procurando com

tal alegação justificar os depésitos,

Do exame da declaração de rendimentos do titular

da conta bancária, ens. 091121 apresentada para o exercício em
causa, verifica-se que o mesmo auferiu rendimentos somente decla-
rados na cédula "C", o que induz ao convencimento de que se exis-

tiu uma operação mercantil de compra e venda e essa operação não

foi declarada pelo sécio, somente poderá ser atribuída á empresa.

A jurisprudência deste Colegiado firmou-se no sen-

tido de que;

"DEPOMOS 13ANCARTW EM NOME DOS SÓCIOS - Consti-
tui omissão de receita a existência de depOsitos
bancários em nome dos sécios da pessoa jurídica cu
ja origem no se comprovou ser de outra fonte que
no da prOpria empresa, bem como os depOsitos que
o sécio afirma se basearem em recebimentos da emr77.
presa, mas que não coincidem em datas e valoxes com
os cheques e outros títulos que são mencionados co
mo fundamento do numerário por ele depositado". -
CAo5rdão n9 105-0..13/831.

Assim entendido, a prova trazida â colação não bas

ta para autorizar o convencimento de que os depOsitos bancários
encontrados em nome do só-cio têm proveniência em outra fonte que'
não da prOpria empresa, o que vem legitimar a exigência formulada

na peça básica da autuação que encontra amparo nos arta. 399 e

400, § 69 do RIR/80.

Na esteira dessas consideraç8es, voto pela negati-
va de provimento do recurso

,..--.------'	 .
/-1. g:~ 4.4:12	
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FRANCISCO ,D A:

7

aST:$ MIRANDA - RELA,T

.__I


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


